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    01.




    Introdução




    O presente trabalho tem por objetivo discutir a relação entre o Serviço Social, a Educação e os Direitos Humanos e da Lei 13.935/2019, que dispõe sobre a prestação de serviços do/a Assistente Social e dos psicólogos nas redes públicas de Educação Básica; da Resolução 1 de 30 de maio de 2012, que estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos; da Declaração Universal dos Direitos Humanos em seu preâmbulo, e particularmente seu artigo 26, e da Constituição Federal Brasileira de 1988. Discorrerá também sobre o binômio família/escola, ratificando a importância e a complementariedade de ambos no contexto escolar, além de aprender com as lições deixadas na Educação brasileira pela pandemia do Novo Coronavírus.




    Quanto à estruturação, o trabalho está assim organizado: na primeira parte a ênfase é dada à Educação Pública Brasileira, principalmente à Educação Básica e aos impactos sofridos e os já latentes, porém mais exaltados pela pandemia do Novo Coronavírus, na visão das autoras Susana Sacavino e Vera Candau, dentre outros autores, trazendo os Direitos humanos para o campo da Educação. Na segunda parte, a discussão é sobre o papel do Assistente Social na rede pública, mais precisamente inserido na Educação Básica, sua atuação e relação com os Direitos Humanos, a família, a escola e a sociedade. Segundo Luíz Teixeira de Almeida (2005):




    “a inserção dos assistentes sociais nos estabelecimentos educacionais tem representado, na atualidade, não apenas o desejo dessa categoria profissional e o resultado de sua atuação política e profissional na defesa dos direitos sociais e humanos, mas uma necessidade socioinstitucional cada vez mais reconhecida no âmbito do poder legislativo de diferentes Estados e Municípios.”




    Já na terceira parte, a discussão traz os desafios deixados pela pandemia e as direções às quais a Educação brasileira, o Serviço Social, as famílias e os Direitos Humanos devem trilhar juntos na construção de uma sociedade e de um mundo melhor para todos. Para tal fim, a bibliografia utilizada será de Janete Palú, Rogério e Hérica Makino, Lorena Ferreira Portes, Melissa Ferreira Portes, Rosely Bittencourt Orlowski e Aloídes Souza de Oliveira.




    O objetivo dessa pesquisa é apresentar e exaltar o papel do assistente social dentro dos espaços escolares tanto para amenizar as desigualdades existentes nos espaços escolares brasileiros quanto para garantir o acesso, a permanência e o êxito escolar, tendo como tarefa/desafio a construção de uma intervenção qualificada, seguindo seu Código de Ética e guardando como princípio fundamental:




    “o posicionamento em favor da equidade e justiça social, que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática” (Serviço Social na Educação,2001).




    A metodologia utilizada foi de estudo bibliográfico com coleta de dados em livros e reportagens, leis e artigos científicos. Pretende-se com esta pesquisa apresentar a contribuição e reforçar a importância do Assistente social nesses espaços de trabalho e um conhecimento mais amplo na educação para alunos, pais, professores, diretores, funcionários e toda a sociedade escolar em relação a essa profissão. A proposta é responder no decorrer da pesquisa às seguintes perguntas: como anda a Educação Brasileira hoje pós-isolamento social? Existe um antes e um depois da pandemia da Covid-19 na educação pública brasileira? Como a população dividida em classes sobreviveu a essa pandemia no que diz respeito ao direito a uma educação de qualidade? O que foi feito para alcançar os mais vulneráveis? O que faltou? Onde é preciso melhorar?




    O despreparo na área da saúde acendeu um alerta para vários outros campos, principalmente para aqueles que põe em evidência as classes mais vulnerabilizadas, incluindo as pessoas com deficiência. Aqui nos referimos aos problemas sociais, culturais e principalmente econômicos. E dentre eles estão os mais latentes, que são o desemprego, a fome e a educação. O que foi feito no campo educacional na pandemia da Covid-19 pelo governo nos níveis nacional, estaduais e municipais para alcançar as famílias vulnerabilizadas? Aqui vamos descobrir que o profissional da Assistência Social vai além daquela figura que doa cesta básica e da “moça boazinha” do postinho da esquina. Vai se descobrir um profissional sério, ético, comprometido, preocupado sempre em oferecer e buscar o seu melhor para oferecer aos seus usuários, garantindo direitos e dignidade. São profissionais que acreditam na mudança e em um mundo melhor para todos através da Educação.
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    A Educação Brasileira e os Direitos Humanos




    A Constituição Brasileira de 1988 destaca em seu artigo 205:




    “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.




    Neste artigo se conclui que é a própria Constituição Federal que coloca a Educação como direito de todos, devendo o Estado e a família garantir a realização plena de todo ser humano, qualificando-os não só para o mundo do trabalho, mas sobretudo como desenvolvimento humano, visto que o papel ocupado pela educação escolar é de apropriação cultural, tornando-os humanos nessa mediação. Daí a importância da figura do Assistente Social nesses espaços, unindo forças, estreitando laços e compartilhando conhecimentos. Uma das questões levantadas por esse trabalho é se cabe somente ao Estado lutar pela Educação, já que a Constituição de 88 prevê que além dele, a família e também a sociedade se embrenhem nessa luta que, afinal, é de todos. E o Assistente Social funciona como a peça-chave para conectar escola/família/sociedade com a educação do alunado em questão, fazendo uso de alguns dos princípios fundamentais do seu Código de Ética norteador da profissão:




    “Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das demandas políticas a ela inerentes - autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais; Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo; Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa primordial de toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis sociais e políticos das classes trabalhadoras; Posicionamento em favor da equidade e justiça social, que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática; Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos socialmente discriminados e à discussão das diferenças; Articulação com os movimentos de outras categorias profissionais que partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral dos/as trabalhadores/as e Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional.”




    Segundo dados da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua), divulgados pela Folha de S. Paulo, 47,3 milhões de brasileiros terminaram o ano de 2021 na pobreza, o equivalente a 22,3% da população total. Mas um resultado alarmante dessa pesquisa é o da pobreza infantil: são 19 milhões de crianças e adolescentes (de zero a 17 anos), cuja continuidade nos estudos e aprendizado, e o consequente desenvolvimento pleno como cidadãos, ficarão comprometidos.




    O que ficou evidente foi o despreparo da escola pública frente ao ensino remoto, que são atividades de ensino e aprendizagem mediadas por tecnologias digitais, orientadas a partir dos princípios da educação presencial, tanto como ferramenta de trabalho para os profissionais da educação quanto para os alunos das classes mais vulneráveis. É importante ressaltar que os problemas educacionais são anteriores à pandemia do Novo Coronavírus, mas se intensificaram com a mesma. Sem contar que, devido à restrição sanitária e ao distanciamento social, a maioria da população ficou desempregada e não tinha meios de acessar as plataformas e nem os aparelhos que algumas prefeituras disponibilizaram. Muitas famílias não dispunham de meios tecnológicos como computadores, notebooks ou até mesmos aparelhos telefônicos com rede para acessar as plataformas de estudos, o que dificultou a aprendizagem de muitos alunos, inclusive a aprendizagem das pessoas com deficiências.




    Outro agravante foi a escassez de alimentos. Milhares de crianças perderam a única fonte de alimentação quando as escolas se fecharam. Muitas delas, por algum tempo, fizeram o repasse de cestas básicas. Outro exemplo de medidas adotadas para amenizar a escassez de alimentos foi a criação na cidade do Rio de Janeiro de um cartão merenda, que ajudou famílias da rede municipal na compra de alimentos. A criação da plataforma Rioeduca em casa, uma iniciativa da Secretaria Municipal de Educação da cidade do Rio de Janeiro, foi outra medida para apoiar a aprendizagem dos alunos, com aulas síncronas, aulas gravadas e materiais didáticos ao alcance de todos por meio desse aplicativo, sem custos para alunos e professores.
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